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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. JUSTA 
CAUSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INVIÁVEL 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de acusado de tráfico de 
drogas, questionando a legalidade de busca pessoal e domiciliar 
realizada sem mandado judicial, alegando ausência de justa 
causa e requerendo o trancamento da ação penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade da busca 
pessoal e domiciliar realizada sem mandado judicial e na 
validade das provas obtidas em decorrência dessas buscas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal requer fundada suspeita, baseada em 
elementos objetivos, conforme art. 244 do CPP.
4. A presença de fundada suspeita foi confirmada pelas 
instâncias ordinárias, considerando o contexto e as 
circunstâncias do caso.
5. Consoante consta do acórdão recorrido, os militares estavam 
em patrulhamento de rotina quando avistaram o corréu em 
atitude suspeita, com uma sacola nas mãos, razão pela qual 
realizaram a busca pessoal e encontraram 1,005 kg de maconha 
e uma balança de precisão com resquícios de cocaína. O corréu 
informou que a droga seria entregue ao paciente. Com base na 
quantidade significativa de droga e na informação de que seria 
entregue a Vinícius, os militares decidiram realizar busca 
domiciliar na residência deste último, que estava nas 
proximidades. O paciente confirmou a posse de mais drogas em 
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sua residência e autorizou a entrada dos agentes. Durante a 
busca em seu quarto, foram encontradas 650,914g de maconha 
e uma balança de precisão com resquícios de maconha, 
justificando a busca pessoal e posterior busca domiciliar.
5. A reanálise do acervo probatório é inviável na via de habeas 
corpus, impedindo a atuação excepcional da Corte.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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sua residência e autorizou a entrada dos agentes. Durante a 
busca em seu quarto, foram encontradas 650,914g de maconha 
e uma balança de precisão com resquícios de maconha, 
justificando a busca pessoal e posterior busca domiciliar.
5. A reanálise do acervo probatório é inviável na via de habeas 
corpus, impedindo a atuação excepcional da Corte.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
294 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de VINICIUS NEIVA LIMA em que se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS (Recurso em 
Sentido Estrito 0149376- 33.2019.8.09.0175).

O Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Goiânia rejeitou a 
denúncia que imputava ao paciente a suposta prática do crime de 
tráfico de drogas (e-STJ fls. 208-213).

O recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público foi 
provido pelo Tribunal de origem para receber a denúncia, com o 
consequente prosseguimento da ação penal.

A impetrante alega: a) ilegalidade na busca pessoal e domiciliar 
realizada pela Polícia local, diante da "ausência de fundada suspeita", 
nos termos dos arts. 244 e 245 do Código de Processo Penal; e b) 
ausência de justa causa para a ação penal.

Requer liminar para suspender os efeitos do processo penal e, 
definitivamente, deferimento da ordem para trancar a ação penal 
0149376- 33.2019.8.09.0175.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada, com o trancamento da ação penal.

É o relatório.

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).
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Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
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evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ, fls. 283-289):

No caso em questão, os agentes policiais visualizaram Djair em atitude 
suspeita, estacionando sua motocicleta próximo à calçada, sendo que 
Vinicius já o aguardava no local. Em razão disso, procederam à 
abordagem e lograram êxito em encontrar os entorpecentes em posse 
de Djair e a balança de precisão.

Não houve, portanto, irregularidade na busca pessoal, posto que se 
baseou em elementos que conduziam à fundada suspeita.

Quanto à abordagem inicial da Polícia enquanto realizava 
patrulhamento em via pública, destaco tratar-se de atividade 
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corriqueira.

Está prevista dentro da rotina policial, fazendo parte de suas 
atribuições, da mesma forma que são realizadas inspeções em 
aeroportos em razão de manutenção da segurança. E todos nós 
somos submetidos a isso.

[...]

Como ponto crucial, ainda, há que se considerar que a aceitação 
dessa alegativa de violação de domicílio nesse momento, por alegativa 
unilateral da defesa, fundada apenas em elementos informativos do 
inquérito policial, sem colheita de prova e instrução a fim de se apurar 
os fatos, viola o devido processo legal, criando um grupo de pessoas 
intocável, imune às abordagens e investigações, e, justamente quem 
está em situação de flagrância e praticando crimes.

A decisão do magistrado singular sequer dá a chance de se esclarecer 
como foi e o motivo da abordagem.

[...]

Como já mencionado, inclusive com transcrição de precedente do 
STF, o tráfico de drogas é crime de natureza permanente, cuja 
consumação se prolonga no tempo, sendo lícita a conduta dos 
policiais, a fim de fazer cessar a prática criminosa e apreender as 
drogas que os recorridos transportavam e guardavam ilicitamente, 
independente de mandado judicial ou autorização, porquanto 
respaldada na existência de flagrante delito.

Nesse sentido, há precedente do STJ:

[...]

Desse modo, entendo que a peça acusatória descreve os fatos que 
ocorreram, estão presentes indícios de autoria e materialidade e deve 
ser recebida.

[...]

Diante do exposto, acolhendo o parecer ministerial, conheço e dou 
provimento ao recurso em sentido estrito, determinando o recebimento 
da denúncia e seguimento do processo.

 

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA PESSOAL JUSTIFICADA. 
FUNDADA SUSPEITA. FUGA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO DE 1/6. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O writ foi impetrado contra acórdão do Tribunal local, em 
substituição a recurso próprio, de modo que não deve ser conhecido, 
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

II - A busca pessoal - prevista no art. 244, do Código de Processo 
Penal - requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de objetos que constituam corpo de delito, 
ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.
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III - Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram que i) 
os policiais militares faziam patrulhamento de rotina em local 
conhecido como ponto de tráfico de entorpecentes, quando avistaram 
o paciente portando uma sacola; ii) ao ver os agentes públicos, o 
paciente empreendeu fuga; iii) ato contínuo, ao abordarem o paciente, 
os policiais militares realizaram a busca pessoal, encontrando na 
referida sacola os entorpecentes apreendidos, não havendo que se 
falar em ausência de justa causa para a busca pessoal. Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 902.487/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, 
DJe de 17/6/2024).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. ART. 244 DO CPP. LOCAL COM 
INTENSA TRAFICÂNCIA. PRÉVIA VISUALIZAÇÃO. SACOLA 
PLÁSTICA EM MÃOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A 
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 
Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 
Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais à luz do art. 244 do CPP e apresentou 
as seguintes conclusões: "a) Exige-se, em termos de standard 
probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a 
existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
objetivo e devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do 
caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas 
ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. b) Entretanto, 
a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a 
suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 
'posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito'. Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, 
vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se 
converta em salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias 
(fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 
indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse 
de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma 
infração penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais 
praticadas como "rotina" ou 'praxe' do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata. c) Não 
satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte 
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada 
suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de haverem sido 
encontrados objetos ilícitos - independentemente da quantidade - após 
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a revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o 
elemento "fundada suspeita" seja aferido com base no que se tinha 
antes da diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa 
estava na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, não há como se admitir que a mera 
descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do 
indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e condições 
legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas em 
decorrência da medida, bem como das demais provas que dela 
decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) 
realizado a diligência".

3. Conforme se depreende dos autos, o réu estava em um local 
"conhecido por intenso tráfico de drogas", segurando uma sacola 
plástica com entorpecentes e haveria demonstrado nervosismo ao 
visualizar a guarnição, fato que, de acordo com o relato dos policiais, 
motivou a abordagem pessoal..

4. Assim, os elementos indicados apontam que a busca pessoal foi 
precedida de fundada suspeita da posse de corpo de delito, 
circunstância que inviabiliza o acolhimento da pretensão defensiva, de 
modo que, ao menos por ora, dentro dos limites de cognição possíveis 
nesta etapa, não há ilegalidade patente que justifique o excepcional 
trancamento do processo, sem prejuízo de discussão mais 
aprofundada da dinâmica fática na fase instrutória e na sentença.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 870.402/BA, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, 
DJe de 2/5/2024).

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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